
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 942450 - BA (2024/0331789-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DIEGO SANTOS CONCEICAO (PRESO)
ADVOGADO : ALISSON PATRICK MELO DOS SANTOS SOUZA - BA080781
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. USO DE SIMULACRO 
DE ARMA DE FOGO. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. SÚMULA 
691/STF. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravante requer reconsideração de decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus, alegando ausência de fundamentação do 
decreto prisional. A decisão recorrida baseou-se na aplicação da Súmula 
691 do STF, considerando que o mérito do writ originário não foi 
julgado pelo tribunal de origem.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade de 
superação da Súmula 691 do STF diante de alegada ilegalidade na 
decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

III. Razões de decidir
3. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e indicar os 
fundamentos da decisão recorrida.
4. Não há elementos suficientes para reconsiderar a decisão, pois a 
matéria não foi examinada pelo tribunal de origem.
5. A ausência de flagrante ilegalidade impede a superação da Súmula 
691 do STF.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para atender às 
pretensões do agravante, o que não é cabível nesta instância.

IV. Dispositivo 
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. USO DE SIMULACRO 
DE ARMA DE FOGO. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. SÚMULA 
691/STF. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravante requer reconsideração de decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus, alegando ausência de fundamentação do 
decreto prisional. A decisão recorrida baseou-se na aplicação da Súmula 
691 do STF, considerando que o mérito do writ originário não foi 
julgado pelo tribunal de origem.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade de 
superação da Súmula 691 do STF diante de alegada ilegalidade na 
decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

III. Razões de decidir
3. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e indicar os 
fundamentos da decisão recorrida.
4. Não há elementos suficientes para reconsiderar a decisão, pois a 
matéria não foi examinada pelo tribunal de origem.
5. A ausência de flagrante ilegalidade impede a superação da Súmula 
691 do STF.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para atender às 
pretensões do agravante, o que não é cabível nesta instância.

IV. Dispositivo 
7. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
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do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 49-51).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida  pela Presidência desta Corte, cuja conclusão mantenho pelos seus 
próprios fundamentos (e-STJ, fls. 49-51):

 "Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por 
esta Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo tribunal de 
origem, que ainda não julgou o mérito do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF: Não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal 
Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados: (...)

In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao 
menos em uma análise perfunctória, as decisões de origem não se 
revelam teratológicas.

Quanto à matéria relativa à ausência de fundamentação do decreto 
prisional, a instrução deficiente do writ impede o conhecimento da 
ilegalidade apontada nas razões do habeas corpus, pois deixou de ser 
juntada a cópia da decisão que decretou a prisão cautelar.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus." 

Diante da ausência de flagrante ilegalidade, reforço que a decisão 
monocrática agravada está de acordo com a jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. 

Veja-se: 

EMENTA AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE 
ORGIEM. SÚMULA 691. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
ASSEGURAR A INSTRUÇÃO CRIMINAL E A APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. TENTATIVAS DE CITAÇÃO FRUSTADAS. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça tem 
compreensão firmada no sentido de não ser cabível habeas 
corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em prévio 
mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade, o que não ocorre na espécie. Inteligência do verbete 
n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 2. Para a 
decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da 
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existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da 
norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a 
imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ. 3. O 
agravante é acusado de subtrair, mediante concurso de pessoas, 
200kg de ração de vaca, 1 jogo de chave de ordenhadeira, 4 frascos 
de lactocina, 4 lâmpadas de led e 1 caixa contendo aproximadamente 
50 ovos caipiras. Nesse contexto, a custódia foi mantida em caráter 
liminar para garantir a aplicação da lei penal, tendo em vista as 
tentativas de citação do agravante restaram infrutíferas, dificultando o 
andamento da ação penal. 4. Ora, ao acusado que comete delitos, o 
Estado deve propiciar meios para o processo alcançar um resultado 
útil. Assim, determinadas condutas, como a não localização, ausência 
do distrito da culpa, a fuga (mesmo após o fato) podem demonstrar o 
intento do agente de frustrar o direito do Estado de punir, justificando, 
assim, a custódia. 5. Ausência de flagrante ilegalidade apta a 
justificar a superação da Súmula n. 691 do STF. 6. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no HC n. 931.338/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, 
DJe de 20/8/2024.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 942.450 / BA
Número Registro: 2024/0331789-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
03012646720138050079 3012646720138050079 80039862520248050079 80541434520248050000

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALISSON PATRICK MELO DOS SANTOS SOUZA
ADVOGADO : ALISSON PATRICK MELO DOS SANTOS SOUZA - BA080781
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : DIEGO SANTOS CONCEICAO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO SANTOS CONCEICAO (PRESO)
ADVOGADO : ALISSON PATRICK MELO DOS SANTOS SOUZA - BA080781
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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